
PORTARIA Nº 136, DE 31 DE JANEIRO DE 2025
O CONTROLADOR SETORIAL DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
21, incisos III e V, da Portaria Conjunta nº 24, de 11 de outubro de 2017, publicada no
DODF nº 222, de 21 de novembro de 2017, do Senhor Secretário de Estado de Saúde
do Distrito Federal e do Senhor Controlador Geral do Distrito Federal, considerando o
disposto no artigo 211 e seguintes, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:
Art. 1º Reconhecer a litispendência entre os PADs 206/2022 e 017/2017 com base nos
fundamentos expostos no Processo SEI 00060-00034941/2022-47.
Art. 2º Determinar a juntada do conteúdo do PAD 206/2022 (Processo 00060-
00034941/2022-47) no PAD 017/2017 (Processo 0060-002623/2017).
Art. 3º Arquivar, sem análise de mérito, o PAD 206/2022 (Processo 00060-
00034941/2022-47).
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO VINICIO RODRIGUES

FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA
 

RETIFICAÇÃO
Na Instrução nº 417, de 27 de dezembro de 2024, publicada no DODF nº 248, de 30 de
dezembro de 2024, página 24, ONDE SE LÊ: "...a contar de 04/12/2024...", LEIA-SE:
"...04/11/2024...", mantendo-se inalterados os demais termos.

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 100, DE 31 DE JANEIRO DE 2025

Altera a Portaria nº 664, de 12 de junho de 2024, que dispõe sobre a concessão de aptidão
para os servidores integrantes da Carreira Magistério Público do Distrito Federal.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições previstas nos incisos I, III e V do parágrafo único do artigo 105 da Lei
Orgânica do Distrito Federal; nos incisos II, V, X e XVI do artigo 182 do Decreto nº
38.631, de 2017, resolve:

Art. 1º Alterar o artigo 5º da Portaria nº 664, de 12 de junho de 2024, publicada no
DODF nº 111, em 13 de junho de 2024, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 5º Para pleitear a concessão de aptidão, o servidor da Carreira Magistério Público
do Distrito Federal deverá se inscrever em sistema próprio, apresentar todos os
documentos e comprovantes dos cursos exigidos para atuação e submeter-se às etapas de
avaliação, de acordo com o previsto para cada área pretendida, em conformidade com os
critérios e procedimentos estabelecidos nesta Portaria, em Memorandos Circulares e no
Caderno de Orientações para Concessão de Aptidão.

§ 1º A inscrição do servidor no processo de concessão de aptidão implicará conhecimento
e tácita aceitação das etapas e dos critérios de avaliação previstos no Caderno de
Orientações para Concessão de Aptidão vigente, em relação aos quais não poderá alegar
desconhecimento.

§ 2º Quanto à apresentação de cursos de formação e similares, o servidor deverá conferir
a validade dos cursos ofertados por instituições privadas credenciadas pela Subsecretaria
de Formação Continuada dos Profissionais da Educação (Eape), observando-se,
obrigatoriamente, a carga horária mínima, o título do curso e o ano de validade, conforme
publicado no sítio eletrônico da Eape.

§ 3º Para os Núcleos de Ensino das Unidades Socioeducativas, poderá ser exigida a
visita orientada às UEEs, que será acompanhada dos servidores autorizados, e
previamente agendada.

§ 4º Para a Educação no Sistema Prisional, haverá investigação social, realizada pela
Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Distrito Federal (Seape/DF),
mediante compartilhamento dos dados dos candidatos, seguindo as determinações da Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e a legislação vigente.

§ 5º Para a Educação no Sistema Prisional na Penitenciária Federal em Brasília
(PFBRA), será realizada investigação social pela Seape/DF e pela Secretaria Nacional de
Políticas Penais (Senappen), mediante compartilhamento dos dados, seguindo as
determinações da LGPD e a legislação vigente e, para atuação na PFBRA, nos 2º e 3º
Segmentos, além da aptidão em Educação no Sistema Prisional, será solicitada a aptidão
em Educação a Distância.

§ 6º Para os servidores que ingressaram na Educação no Sistema Prisional por meio do
Procedimento de Remanejamento 2024/2025 ou remanejamentos autorizados até a data
da publicação desta Portaria, será concedida a aptidão em Educação no Sistema Prisional
em caráter excepcional.

§ 7º Os períodos, os locais e as demais informações necessárias sobre os procedimentos
para inscrição no processo de concessão de aptidão serão estabelecidos em Memorando
Circular, a ser publicado e divulgado anualmente, pela Subeb e pela Subin, por meio do
Sistema Eletrônico de Informações (SEI), nas UEs, Unidades Administrativas, bem como
no sítio eletrônico da SEEDF.

§ 8º Para cada certame, poderá ser pleiteada a concessão de aptidão para, no máximo, três
áreas específicas distintas, uma única vez para cada área. (NR)"

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 42, DE 31 DE JANEIRO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DO ESTADO
DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no Art. 128,
inciso V, do Regimento Interno da SEEDF, aprovado pelo Decreto Nº 38.631/2017, e ainda,
com fulcro no Decreto 37.843/2016, resolve:
APROVAR a prestação de contas da OSC Creche Comunitária da QE 38, inscrita sob o CNPJ
Nº 37.117.363/0001-11, do Termo de Colaboração nº 123/2017, Processo nº
00080.008415/2017, com vigência de 09/08/2017 a 08/02/2023, com base na recomendação
da Comissão Gestora, responsável pelo Acompanhamento e Fiscalização da OSC durante todo
o período da parceria, e na anuência da Comissão de Monitoramento e Avaliação das
Parcerias Celebradas com Organizações da Sociedade Civil Mediante Termo de Colaboração,
conforme atribuições especificadas na Portaria 168, de 16 de maio de 2019.

FRANCISCO DAS CHAGAS PAIVA DA SILVA

CORREGEDORIA
 

ORDEM DE SERVIÇO N° 13, DE 31 DE JANEIRO DE 2025
A CHEFE DA CORREGEDORIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria n°
808, de 26 de julho de 2024, publicada no DODF n° 143, de 29 de julho de 2024, p. 38,
consoante o disposto no Art. 20, incisos V e VI, do Decreto n° 38.631, de 20 de novembro
de 2017, resolve:
Art. 1º Reconduzir a Comissão Processante instituída por meio da Ordem de Serviço n° 83,
de 4 de março de 2024, da chefe da Corregedoria da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal, publicada no DODF n° 44, de 5 de março de 2024, pp. 31-32, para
prosseguir na apuração das irregularidades constantes no Processo Administrativo
Disciplinar n° 00080-00059883/2024-51, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 1º de
fevereiro de 2025.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ANA PAULA GADELHA MARQUES MEIRA

ORDEM DE SERVIÇO N° 14, DE 31 DE JANEIRO DE 2025
A CHEFE DA CORREGEDORIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria n°
808, de 26 de julho de 2024, publicada no DODF n° 143, de 29 de julho de 2024, p. 38,
consoante o disposto no Art. 20, incisos V e VI, do Decreto n° 38.631, de 20 de novembro
de 2017, resolve:
Art. 1º Reconduzir a Comissão Processante instituída por meio da Ordem de Serviço n°
85, de 6 de março de 2024, da chefe da Corregedoria da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal, publicada no DODF n° 46, de 7 de março de 2024, p. 44,
para prosseguir na apuração das irregularidades constantes no Processo Administrativo
Disciplinar n° 00080-00064134/2024-46, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 3 de
fevereiro de 2025.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ANA PAULA GADELHA MARQUES MEIRA

SECRETARIA DE ESTADO
DE SEGURANÇA PÚBLICA

RETIFICAÇÃO
Na Portaria nº 06, de 27 de janeiro de 2025, publicada na página 31, nº 20, quarta-feira, 29 de

janeiro de 2025, do Diário Oficial do Distrito Federal, ONDE SE LÊ: “…Art. 2º A

recompensa estipulada por essa Portaria tem prazo de validade de 3 (cinco) anos…”, LEIA-

SE: “…A recompensa estipulada por essa Portaria tem prazo de validade de 3 (três) anos…".

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
DEPARTAMENTO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA AO PESSOAL

 
PORTARIA Nº 16, DE 31 DE JANEIRO DE 2025

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA AO PESSOAL, DA
POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição prevista no inc.
XVII do art. 1º da Portaria PMDF nº 727, de 15OUT2010, da Lei nº 14.133/2021, c/c o art.
41 do Decreto nº 32.598 de 15 de dezembro de 2010, que aprovou as Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Cessar, os efeitos da Portaria nº 11 DE 20 DE JANEIRO DE 2025 (161028863).
Art. 2º Nomear a Comissão Geral de Fiscalização dos Termos de Credenciamento na área
da Saúde da Polícia Militar do Distrito Federal, em cumprimento ao disposto, da Lei nº
14.133/2021 c/c o Art. 41, inciso II, §§1º, 2º, 3º e 5º e incisos I a IX do Decreto nº 32.598,
de 15 de dezembro de 2010, Instrução Normativa nº 001/2020 (39457780), de 23 de março
de 2020 e o Memorando 02/2022 - PMDF/DSAP/CH (92623530), de 11 de agosto 2022,
que dispõe sobre diretrizes para a gestão, o acompanhamento e a fiscalização dos
credenciamentos, contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres celebrados pelo
Departamento de Saúde e Assistência ao Pessoal, composta pelos integrantes, conforme
Portaria Ordinatória nº 96, de 21 de novembro de 2023.
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